
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 1676/2012 1/3

VALIDADE: 1 (UM) ANO
Aos ..... dias do mês de ....... do ano de 2013, o  Tribunal 
Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  nos  termos  da Lei  nº 
10.520, de 17 julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de 
julho de 2002, e dos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 
2000, publicado no D.O.U. de 09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 
de maio de 2005, publicado no D.O.U de 01 de junho de 2005, 
4.342, de 23 de agosto de 2002 publicado no D.O.U. de 26 de 
agosto de 2002, 3.931, de 19 de setembro de 2001, 3.784, de 06 
de abril de 2001, publicado no D.O.U. de 09 de abril de 2001 e 
das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Sistema 
de Registro de Preços nº 070/2012, resultado de julgamento de 
Preços homologado pelo Diretor-Geral deste Tribunal às folhas 
380/382  do  Processo  Administrativo  nº  1676/2012,  RESOLVE 
registrar os preços para aquisição ordinária de bens comuns, 
conforme as especificações e condições contidas no item 3, do 
Anexo I, do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

1
BARBANTE  ALGODÃO,  QUANTIDADE 
FIOS  10,  ACABAMENTO 
SUPERFICIAL  CRÚ.  ROLO  COM 
250G. 

ROLO 100 R$ 4,40 R$ 440,00

2 CAIXA  ARQUIVO  MORTO, 
DESMONTÁVEL,  TIPO  POLIONDA, 
MATERIAL  PLÁSTICO,  COR 
AMARELA,  COM  ÁREAS  DE 

UNIDADE 4.000 R$ 2,00 R$ 
8.000,00
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

PICOTE(PARTE  VENTILAÇÃO), 
MEDIDA  APROXIMADAS  DE  36CM 
LARGURA X 24,50CM DE ALTURA X 
13,50CM  PROFUNDIDADE, 
ACONDICIONADAS EM CAIXAS COM 
25 UNIDADES.  

3

CAIXA  ARQUIVO  MORTO, 
DESMONTÁVEL,  TIPO  POLIONDA, 
MATERIAL  PLÁSTICO,  COR 
VERMELHA,  COM  ÁREAS  DE 
PICOTE(PARTE  VENTILAÇÃO), 
MEDIDA  APROXIMADAS  DE  36CM 
LARGURA X 24,50CM DE ALTURA X 
13,50CM  PROFUNDIDADE, 
ACONDICIONADAS EM CAIXAS COM 
25 UNIDADES.  

UNIDADE 1.000 R$ 2,00 R$ 
2.000,00

4

CAIXA  ARQUIVO  MORTO, 
DESMONTÁVEL,  TIPO  POLIONDA, 
MATERIAL PLÁSTICO, COR AZUL, 
COM  ÁREAS  DE  PICOTE(PARTE 
VENTILAÇÃO),  MEDIDA  36CM 
LARGURA X 24,50CM DE ALTURA X 
13,50CM  PROFUNDIDADE, 
ACONDICIONADAS EM CAIXAS COM 
25 UNIDADES. 

UNIDADE 6.000 R$ 2,00 R$ 
12.000,00

7
CINTA  ELÁSTICA(LIGUINHA), 
MATERIAL  LÁTEX,  EM  PACOTES 
500 GRAMAS. 

PACOTE 100 R$ 
12,15

R$ 
1.215,00

10

FITA ADESIVA DUREX, MATERIAL 
POLIPROPILENO,  COR 
TRANSPARENTE,  APLICAÇÃO 
MULTIUSO,  TIPO  MONO  FACE, 
LARGURA  APROXIMADA  12MM, 
COMPRIMENTO  APROXIMADO  50M, 
ACONDICIONADAS EM PACOTES COM 
10 UNIDADES,  VALIDADE MÍNIMA 
DE  24  MESES  A  PARTIR  DA 
ENTREGA. 

UNIDADE 200 R$ 0,63 R$ 126,00

11
FITA  ADESIVA,  TIPO  DUPLA-
FACE,  COM  APROXIMADAMENTE 
12MM  DE  LARGURA  POR  30M  DE 
COMPRIMENTO , VALIDADE MÍNIMA 

UNIDADE 100 R$ 2,95 R$ 295,00
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

DE  24  MESES  A  PARTIR  DA 
ENTREGA. 

12

FITA  ADESIVA,  TRANSPARENTE, 
APLICAÇÃO EMPACOTAMENTO, TIPO 
ROLO,  LARGURA  APROXIMADA 
50MM,  COMPRIMENTO  APROXIMADO 
45 M, VALIDADE MÍNIMA DE 24 
MESES A PARTIR DA ENTREGA. 

UNIDADE 500 R$ 1,55 R$ 775,00

13

FITA CREPE ESTREITA, BRANCA, 
PAPEL  ADESIVO,  VALIDADE 
MÍNIMA DE 24 MESES A PARTIR 
DA  ENTREGA,  COMPRIMENTO 
APROXIMADO 50 METROS, LARGURA 
APROXIMADA  19  MM, 
ACONDICIONADO EM ROLOS COM 10 
UNIDADES.

UNIDADE 200 R$ 1,92 R$ 384,00

14

FITA  CREPE  LARGA  PARA 
EMBALAGEM  DIMENSÕES 
APROXIMADAS:  50MMX50M,  EM 
PAPEL  CREPADO,  COR  BRANCA, 
COM  ADESIVO  A  BASE  DE 
RESINA/BORRACHA, VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 24 MESES DA DATA 
DE ENTREGA DO MATERIAL. 

UNIDADE 400 R$ 4,90 R$ 
1.960,00

15

LACRE  MALOTE,  COR  AMARELA, 
MATERIAL  POLIPROPILENO,  TIPO 
ESPINHA  DE  PEIXE, 
CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS 
NUMERADO  DE  1  A  100.000  EM 
ALTO  RELEVO  NA  COR  PRETA, 
PACOTE COM 100 UNIDADES.

PACOTE 70 R$ 8,55 R$ 598,50

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 27.793,50
EMPRESA: ALFA PAPELARIA LTDA.
CNPJ: 37.878.675/0001-48.
ENDEREÇO: AVENIDA C-104 , Nº 541, JARDIM AMÉRICA – GOIÂNIA-GOIÁS
TELEFONE: (62) 3091-3333
E-MAIL: alfapapelarialtda@hotmail.com
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Tudo conforme as especificações constantes da proposta 
de preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço 
ofertado pela empresa  ALFA PAPELARIA LTDA cuja proposta foi 
classificada em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO

a) Registro de preços para eventual aquisição ordinária de 
bens  comuns,  quais  sejam,  material  de  acondicionamento  e 
embalagem, tapete em vinil tipo capacho, mastro para bandeira 
interna,  conforme as especificações e condições contidas no 
item 3, do Anexo I, do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 
(um)  ano  a  contar  da  publicação  de  seu  extrato  no  Diário 
Oficial  da  União,  a  partir  do  qual  decorrerá  sua  eficácia 
legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Tribunal não será obrigado a firmar as contratações 
que  dela  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de 
licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo 
assegurado  ao  beneficiário  do  registro  preferência  de 
fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da  Administração  que  não  tenha  participado  do  certame 
licitatório,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador, 
desde que devidamente comprovada a vantagem.

b) O  preço  ofertado  pela  empresa  ALFA  PAPELARIA  LTDA, 
signatária  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  é  o 
especificado  de  acordo  com  a  respectiva  classificação  no 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2012.

c) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão 
observadas,  quanto  ao  preço,  as  cláusulas  e  condições 
constantes  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  070/2012,  que 
integra o presente instrumento de compromisso.
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d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens 
será o constante da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 070/2012, pela empresa detentora da presente Ata, a qual 
também a integra.

CLÁUSULA IV – DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA DO OBJETO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS

a) O  prazo  para  o  fornecimento  do  produto  será  de  15 
(quinze) dias corridos, a partir do recebimento da nota de 
empenho.

b) Nas  hipóteses  em  que  os  produtos  entregues  não  se 
conformarem às especificações do Edital, o fornecedor deverá 
substituí-lo, às suas expensas, no  prazo de 5 (cinco) dias 
contados a partir da data do termo de recusa do material.

c) Caso por algum motivo a contratada não puder entregar o 
objeto dentro do prazo estabelecido, a mesma terá que fazer 
solicitação  antes  do  vencimento  do  prazo,  apresentando  as 
justificativas,  inclusive  com  a  apresentação  de  documentos 
comprobatórios de suas alegações.

d) O produto objeto da licitação deverá ser entregue, às 
expensas  do  fornecedor,  na  seção  de  Almoxarifado  deste 
Tribunal, situado à Avenida Universitária, quadra 85-A, Lts. 3 
e  4,  Setor  Universitário,  CEP:  74.605-010  –  Goiânia/GO,  no 
período das 8 às 17 horas em dias úteis.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) Em  conformidade  com  os  arts.  73  a  76  da  Lei  nº 
8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido da seguinte 
forma:

a.1)Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações da proposta e das amostras apresentadas 
anteriormente;

a.2)Definitivamente,  em até 05 (cinco) dias corridos 
contados do recebimento provisório, após verificação de 
sua qualidade e conformidade com as especificações e 
condições estabelecidas neste Edital.

b) Cada  fornecimento  será  previamente  autorizado  pela 
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Diretoria-Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as 
necessidades deste Tribunal, observado o limite máximo a ser 
registrado para cada item desta licitação, conforme subitem 
1.1 do Edital.

c) A contratada deverá substituir, nos termos da alínea 
“b”, da Cláusula IV, os materiais que apresentarem alteração, 
deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda 
que constatados após o seu recebimento e/ou pagamento.

d) Os  materiais deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, 
para conferência, e conter em seu rótulo ou embalagem, quando 
for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências 
legais.

e) Os  materiais devem ser entregues respeitando, sempre, 
as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, 
no que couber.

CLÁUSULA VI - DO PAGAMENTO
a) Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa 
adjudicatária,  após  a  homologação  da  licitação,  caso  se 
efetive a contratação.

b) O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil, 
nos casos em que o valor contratado estiver dentro do limite 
da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da 
Lei 8.666/1993 e  acima deste limite  até o 10º (décimo) dia 
útil,  contado  a  partir  da  data  de  apresentação  da  nota 
fiscal/fatura, atestada pela autoridade competente e desde que 
a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o  Certificado  de 
Regularidade  do  FGTS  –  CRF,  Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas  (CNDT) e  a  prova  de  Regularidade  para  com  a 
Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As notas fiscais/faturas deverão ser recebidas 
somente pelo gestor/fiscal da contratação, mediante a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
hora do seu recebimento.

b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá 
fazer  constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente, 
emitida sem  emendas, rasuras ou borrões, em letra bem 
legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o 
número de sua conta bancária e a respectiva Agência. Caso 
o  contratado  seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
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Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, 
juntamente  com  a  nota  fiscal/fatura,  a  devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura, 
motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado na alínea 
"b" desta cláusula passará a ser contado a partir da data da 
sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos os pagamentos serão submetidos ao que estabelece 
a Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 
da  Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  DOU  de 
12/01/2012.

e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 
de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal,  publicada no 
DOU de 12/01/2012, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o 
Lucro  Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da 
Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre 
os pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento 
de  bens  ou  prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras, 
observados  os  procedimentos  previstos  na  referida  Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao 
IRPJ  e  às  contribuições  de  que  trata  a  Instrução 
Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1) instituições de educação e de assistência 
social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 
12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 
e.1.2)  instituições  de  caráter  filantrópico, 
recreativo, cultural, científico e às associações 
civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, 
de 1997; e 
e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime 
Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e 
Contribuições  devidos  pelas  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de 
que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas 
próprias.

e.2) Para efeito do disposto no subitem acima, a empresa 
vencedora deverá apresentar, a cada pagamento, declaração 
ao  Contratante,  na  forma  dos  Anexos  II,  III  e  IV  da 
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referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) 
vias, assinadas pelo seu representante legal.

f) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da 
inscrição  no  CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª 
Região é 02.395.868/0001-63.

g) A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota 
fiscal  correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que 
apresentou a documentação na fase de habilitação.

h) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as 
atividades da Administração Pública, as aquisições e os serviços 
efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser 
faturados tendo como referência o ano seguinte.

i) A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária 
vinculada  ao  seu  CNPJ,  ficando  o  pagamento  condicionado  à 
informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de 
serviços.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

a) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e 
condições  expressas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  e  no 
Edital.

b) Os  produtos  deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, 
para conferência, e conter em seu rótulo ou embalagem, quando 
for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências 
legais.

c) Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro 
de Preços respeitando sempre os preceitos normativos da ABNT - 
Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas,  bem  como  as 
portarias do INMETRO em vigor, no que couber;

d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua 
responsabilidade  para  outras  entidades,  sejam  fabricantes, 
técnicos etc;

e) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier 
causar ao TRT da 18ª Região ou a terceiros em razão de ação e 
omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  de  seus  prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 
que estiver sujeita;
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f) Assumir  integral  responsabilidade  pela  qualidade  do 
produto,  bem  como  pelos  danos  decorrentes  direta  ou 
indiretamente de sua entrega e instalação;

g) Substituir,  nos  termos  da  alínea  “b”,  da  Clausula 
quarta, desta  Ata,  arcando  com  as  despesas  decorrentes,  o 
produto que apresentar alteração, deterioração, imperfeição, 
ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu 
recebimento e/ou pagamento;

h) Retirar o produto recusado no momento da entrega do 
material correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 
18ª  Região  não  se  responsabilizará  por  qualquer  dano  ou 
prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a 
destinação que julgar conveniente ao material abandonado em 
suas dependências;

i) Manter atualizados, para fins de pagamento, a Certidão 
Negativa de Débito - CND (INSS), e Certificado de Regularidade 
do  FGTS  –  CRF,  (CNDT) Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas  e  a  prova  de  Regularidade  para  com  a  Fazenda 
Federal,  nos  termos  do  art.  195,  §  3º,  da  Constituição 
Federal, e dos arts. 29, incisos III e IV, e 55, inciso XIII, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 
1º da Lei nº 8.666/1993; e

k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da 
empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO

A entrega do material será acompanhada e fiscalizada 
pelo Diretor da Coordenadoria de Material e Patrimônio,  Sr. 
Absayr Gonçalves Souza,  e ou Sr. Daniel Rocha Coelho Júnior 
como seu eventual substituto, indicados na forma do art. 67 da 
Lei nº 8.666/1993 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/2007, a quem caberá, também:

a) zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;

b) comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega dos produtos adquiridos;
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c) sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com  o  especificado  ou  por  outro  motivo  que  justifique  a 
medida; e

d) emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no 
art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União e será descredenciado no SICAF e no 
cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 
(cinco)  anos,  garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das 
demais cominações legais e de multa de até 10% (dez por cento) 
sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação 
falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar  ou  fraudar  na  execução  da  contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos 
arts.  86  e  87  da  Lei  nº  8.666/1993,  a  contratada  ficará 
sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 
obrigação,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  civil  e 
criminal,  assegurada  a  prévia  e  ampla  defesa,  às  seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos materiais 
objeto  deste  Edital,  sem  que  a  adjudicatária 
cumpra  com  sua  obrigação,  iniciar-se-á  a 
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aplicação  de  multa  de  0,3%  (três  décimos  por 
cento) por dia de atraso, sobre o valor da nota 
de  empenho,  salvo  se  o  atraso  advier  de  caso 
fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras 
justificativas, todas devidamente comprovadas e 
acatadas pela Administração.

b.2.1.1)  A multa acima descrita também será 
aplicada no seguinte caso:

-  O material  entregue  não  se  conformar  às 
especificações do Edital e o fornecedor não 
substituí-lo, às suas expensas, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados a partir da data 
do termo de recusa do produto.

b.2.2) A multa prevista no subitem anterior será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da nota de empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 

sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “  b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; 

b.2.4)  O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente; e

b.2.5)  Se  os  valores  do  pagamento  forem 
insuficientes,  fica  a  Contratada  obrigada  a 
recolher a importância devida no prazo de até 10 
(dez) dias, contados da comunicação oficial.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar 
de licitação e impedimento de contratar com a União, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar  com  a  Administração  Pública  enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
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que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  nos  termos  do 
art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A  aplicação  das  multas  não  impede,  a  critério  da 
Administração, a aplicação das demais sanções a que se refere 
à alínea “b” desta cláusula.

d) As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no 
SICAF e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa para o adjudicatário, na forma da 
lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão 
de  circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente 
serão  aceitas  por  escrito,  fundamentadas  em  fatos  reais  e 
comprováveis,  a  critério  da  autoridade  competente  do 
CONTRATANTE, e, desde que formuladas no prazo máximo de cinco 
dias úteis da data do vencimento estipulada para o cumprimento 
do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de 
cinco  dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo 
critério, rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA 
impedida  de  participar  de  licitações  e/ou  contratar  com  o 
mesmo por período de até cinco anos.

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE/REVISÃO

a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade 
da Ata de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá 
ocorrer de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata 
de Registro de Preços, nas seguintes condições:

b.1) Para mais, visando manter o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, 
II, “d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por 
parte  do  fornecedor,  alteração  substancial  nos  preços 
praticados no mercado, por motivo de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior 
ao praticado no mercado.
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c) Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações 
nos termos do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do 
Decreto n° 3.931/2001.

d) Visando subsidiar eventuais revisões, o TRT da 18ª Região 
poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços 
praticados no mercado.

CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a) Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de 
pleno direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1) a detentora não cumprir as obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3) em qualquer das hipóteses de inexecução 
total ou parcial da contratação decorrente de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5)  por  razões  de  interesse  público 
devidamente  demonstradas  e  justificadas  pela 
Administração.

a.2) Pela detentora, quando, mediante solicitação por 
escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com o Decreto nº 3.931/2001.

b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será 
feita  pessoalmente  ou  por  correspondência,  juntando-se  o 
comprovante aos autos.

c) No  caso  de  ser  ignorado,  incerto  ou  inacessível  o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação 
no Diário Oficial da União, considerando-se cancelado o preço 
registrado após 1 (um) dia da publicação.
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CLÁUSULA XII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
a) As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001, combinado com o § 1º, do art. nº 65, da Lei nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram  esta  Ata,  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
070/2012 e  a  proposta  da  empresa  ALFA  PAPELARIA  LTDA, 
classificada em 1º lugar.

b) Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir 
quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c) Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 
10.520/2002, Decretos nº 3.555/2000, 5.450/2005, 3.931/2001 e 
demais normas aplicáveis.

d) E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
Ricardo Lucena
Diretor-Geral

Pela empresa,

__________________________________________
JULIANO RODRIGUES PIMENTA

ALFA PAPELARIA LTDA
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2012

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 1676/2012 2/3

VALIDADE: 1 (UM) ANO
Aos ..... dias do mês de ....... do ano de 2013, o  Tribunal 
Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  nos  termos  da Lei  nº 
10.520, de 17 julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de 
julho de 2002, e dos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 
2000, publicado no D.O.U. de 09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 
de maio de 2005, publicado no D.O.U de 01 de junho de 2005, 
4.342, de 23 de agosto de 2002 publicado no D.O.U. de 26 de 
agosto de 2002, 3.931, de 19 de setembro de 2001, 3.784, de 06 
de abril de 2001, publicado no D.O.U. de 09 de abril de 2001 e 
das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Sistema 
de Registro de Preços nº 070/2012, resultado de julgamento de 
Preços homologado pelo Diretor-Geral deste Tribunal às folhas 
380/382  do  Processo  Administrativo  nº  1676/2012,  RESOLVE 
registrar os preços para aquisição ordinária de bens comuns, 
conforme as especificações e condições contidas no item 3, do 
Anexo I, do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

16 TAPETE  EM  VINIL  TIPO  CAPACHO 
MEDINDO,  1,50X1,00mt,  10MM  DE 
ALTURA,  VULCANIZADO, 
EMBORRACHADO,  ANTIDERRAPENTE, 
ANTIFOGO, NA COR CINZA CLARO COM 
BORDA  NA  COR  PRETA, 

UNIDADE 20 R$ 
124,00

R$ 
2.480,00
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PERSONALIZADO COM TEXTO.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 2.480,00
EMPRESA: JP DE ALMEIDA CAPACHOS
CNPJ: 09.328.018/0001-91
ENDEREÇO: RUA MAJOR BENTO ALVES Nº 969, SETE DE SETEMBRO – SAPIRANGA – 
RIO GRANDE DO SUL – CEP: 93.800-000
TELEFONE: (51) 3529-5289
E-MAIL: daniel.ciadotapete@gmail.com

Tudo conforme as especificações constantes da proposta 
de preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço 
ofertado pela empresa JP DE ALMEIDA CAPACHOS cuja proposta foi 
classificada em 1º lugar no certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO

a) Registro de preços para eventual aquisição ordinária de 
bens  comuns,  quais  sejam,  material  de  acondicionamento  e 
embalagem, tapete em vinil tipo capacho, mastro para bandeira 
interna,  conforme as especificações e condições contidas no 
item 3, do Anexo I, do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 
(um)  ano  a  contar  da  publicação  de  seu  extrato  no  Diário 
Oficial  da  União,  a  partir  do  qual  decorrerá  sua  eficácia 
legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Tribunal não será obrigado a firmar as contratações 
que  dela  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de 
licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo 
assegurado  ao  beneficiário  do  registro  preferência  de 
fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da  Administração  que  não  tenha  participado  do  certame 
licitatório,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador, 
desde que devidamente comprovada a vantagem.
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b) O preço ofertado pela empresa JP DE ALMEIDA CAPACHOS, 
signatária  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  é  o 
especificado  de  acordo  com  a  respectiva  classificação  no 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2012.

c) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão 
observadas,  quanto  ao  preço,  as  cláusulas  e  condições 
constantes  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  070/2012,  que 
integra o presente instrumento de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens 
será o constante da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 070/2012, pela empresa detentora da presente Ata, a qual 
também a integra.

CLÁUSULA IV – DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA DO OBJETO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS

a) O prazo para o fornecimento do produto será de 15 
(quinze) dias corridos, a partir do recebimento da nota de 

empenho.

b) Nas  hipóteses  em  que  os  produtos  entregues  não  se 
conformarem às especificações do Edital, o fornecedor deverá 
substituí-lo, às suas expensas, no  prazo de 5 (cinco) dias 
contados a partir da data do termo de recusa do material.

c) Caso por algum motivo a contratada não puder entregar o 
objeto dentro do prazo estabelecido, a mesma terá que fazer 
solicitação  antes  do  vencimento  do  prazo,  apresentando  as 
justificativas,  inclusive  com  a  apresentação  de  documentos 
comprobatórios de suas alegações.

d) O produto objeto da licitação deverá ser entregue, às 
expensas  do  fornecedor,  na  seção  de  Almoxarifado  deste 
Tribunal, situado à Avenida Universitária, quadra 85-A, Lts. 3 
e  4,  Setor  Universitário,  CEP:  74.605-010  –  Goiânia/GO,  no 
período das 8 às 17 horas em dias úteis.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) Em  conformidade  com  os  arts.  73  a  76  da  Lei  nº 
8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido da seguinte 
forma:

a.1)Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
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posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações da proposta e das amostras apresentadas 
anteriormente;

a.2)Definitivamente,  em até 05 (cinco) dias corridos 
contados do recebimento provisório, após verificação de 
sua qualidade e conformidade com as especificações e 
condições estabelecidas neste Edital.

b) Cada  fornecimento  será  previamente  autorizado  pela 
Diretoria-Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as 
necessidades deste Tribunal, observado o limite máximo a ser 
registrado para cada item desta licitação, conforme subitem 
1.1 do Edital.

c) A contratada deverá substituir, nos termos da alínea 
“b”, da Cláusula IV, os materiais que apresentarem alteração, 
deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda 
que constatados após o seu recebimento e/ou pagamento.

d) Os  materiais deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, 
para conferência, e conter em seu rótulo ou embalagem, quando 
for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências 
legais.

e) Os  materiais devem ser entregues respeitando, sempre, 
as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, 
no que couber.

CLÁUSULA VI - DO PAGAMENTO
a) Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa 
adjudicatária,  após  a  homologação  da  licitação,  caso  se 
efetive a contratação.

b) O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil, 
nos casos em que o valor contratado estiver dentro do limite 
da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da 
Lei 8.666/1993 e  acima deste limite  até o 10º (décimo) dia 
útil,  contado  a  partir  da  data  de  apresentação  da  nota 
fiscal/fatura, atestada pela autoridade competente e desde que 
a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o  Certificado  de 
Regularidade  do  FGTS  –  CRF,  Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas  (CNDT) e  a  prova  de  Regularidade  para  com  a 
Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As notas fiscais/faturas deverão ser recebidas 
somente pelo gestor/fiscal da contratação, mediante a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
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hora do seu recebimento.

b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá 
fazer  constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente, 
emitida sem  emendas, rasuras ou borrões, em letra bem 
legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o 
número de sua conta bancária e a respectiva Agência. Caso 
o  contratado  seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, 
juntamente  com  a  nota  fiscal/fatura,  a  devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura, 
motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado na alínea 
"b" desta cláusula passará a ser contado a partir da data da 
sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos os pagamentos serão submetidos ao que estabelece 
a Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 
da  Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  DOU  de 
12/01/2012.

e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 
de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal,  publicada no 
DOU de 12/01/2012, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o 
Lucro  Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da 
Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre 
os pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento 
de  bens  ou  prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras, 
observados  os  procedimentos  previstos  na  referida  Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao 
IRPJ  e  às  contribuições  de  que  trata  a  Instrução 
Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1) instituições de educação e de assistência 
social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 
12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 
e.1.2)  instituições  de  caráter  filantrópico, 
recreativo, cultural, científico e às associações 
civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, 
de 1997; e 
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e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime 
Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e 
Contribuições  devidos  pelas  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de 
que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas 
próprias.

e.2) Para efeito do disposto no subitem acima, a empresa 
vencedora deverá apresentar, a cada pagamento, declaração 
ao  Contratante,  na  forma  dos  Anexos  II,  III  e  IV  da 
referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) 
vias, assinadas pelo seu representante legal.

f) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da 
inscrição  no  CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª 
Região é 02.395.868/0001-63.

g) A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota 
fiscal  correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que 
apresentou a documentação na fase de habilitação.

h) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as 
atividades da Administração Pública, as aquisições e os serviços 
efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser 
faturados tendo como referência o ano seguinte.

i) A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária 
vinculada  ao  seu  CNPJ,  ficando  o  pagamento  condicionado  à 
informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de 
serviços.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

a) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e 
condições  expressas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  e  no 
Edital.

b) Os  produtos  deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, 
para conferência, e conter em seu rótulo ou embalagem, quando 
for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências 
legais.

c) Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro 
de Preços respeitando sempre os preceitos normativos da ABNT - 
Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas,  bem  como  as 
portarias do INMETRO em vigor, no que couber;
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d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua 
responsabilidade  para  outras  entidades,  sejam  fabricantes, 
técnicos etc;

e) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier 
causar ao TRT da 18ª Região ou a terceiros em razão de ação e 
omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  de  seus  prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 
que estiver sujeita;

f) Assumir  integral  responsabilidade  pela  qualidade  do 
produto,  bem  como  pelos  danos  decorrentes  direta  ou 
indiretamente de sua entrega e instalação;

g) Substituir,  nos  termos  da  alínea  “b”,  da  Clausula 
quarta, desta  Ata,  arcando  com  as  despesas  decorrentes,  o 
produto que apresentar alteração, deterioração, imperfeição, 
ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu 
recebimento e/ou pagamento;

h) Retirar o produto recusado no momento da entrega do 
material correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 
18ª  Região  não  se  responsabilizará  por  qualquer  dano  ou 
prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a 
destinação que julgar conveniente ao material abandonado em 
suas dependências;

i) Manter atualizados, para fins de pagamento, a Certidão 
Negativa de Débito - CND (INSS), e Certificado de Regularidade 
do  FGTS  –  CRF,  (CNDT) Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas  e  a  prova  de  Regularidade  para  com  a  Fazenda 
Federal,  nos  termos  do  art.  195,  §  3º,  da  Constituição 
Federal, e dos arts. 29, incisos III e IV, e 55, inciso XIII, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 
1º da Lei nº 8.666/1993; e

k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da 
empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
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A entrega do material será acompanhada e fiscalizada 
pelo Diretor da Coordenadoria de Material e Patrimônio,  Sr. 
Absayr Gonçalves Souza,  e ou Sr. Daniel Rocha Coelho Júnior 
como seu eventual substituto, indicados na forma do art. 67 da 
Lei nº 8.666/1993 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/2007, a quem caberá, também:

a) zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;

b) comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega dos produtos adquiridos;

c) sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com  o  especificado  ou  por  outro  motivo  que  justifique  a 
medida; e

d) emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no 
art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União e será descredenciado no SICAF e no 
cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 
(cinco)  anos,  garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das 
demais cominações legais e de multa de até 10% (dez por cento) 
sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação 
falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar  ou  fraudar  na  execução  da  contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos 
arts.  86  e  87  da  Lei  nº  8.666/1993,  a  contratada  ficará 
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sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 
obrigação,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  civil  e 
criminal,  assegurada  a  prévia  e  ampla  defesa,  às  seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos materiais 
objeto  deste  Edital,  sem  que  a  adjudicatária 
cumpra  com  sua  obrigação,  iniciar-se-á  a 
aplicação  de  multa  de  0,3%  (três  décimos  por 
cento) por dia de atraso, sobre o valor da nota 
de  empenho,  salvo  se  o  atraso  advier  de  caso 
fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras 
justificativas, todas devidamente comprovadas e 
acatadas pela Administração.

b.2.1.1)  A multa acima descrita também será 
aplicada no seguinte caso:

-  O material  entregue  não  se  conformar  às 
especificações do Edital e o fornecedor não 
substituí-lo, às suas expensas, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados a partir da data 
do termo de recusa do produto.

b.2.2) A multa prevista no subitem anterior será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da nota de empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “  b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; 

b.2.4)  O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente; e
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b.2.5)  Se  os  valores  do  pagamento  forem 
insuficientes,  fica  a  Contratada  obrigada  a 
recolher a importância devida no prazo de até 10 
(dez) dias, contados da comunicação oficial.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar 
de licitação e impedimento de contratar com a União, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar  com  a  Administração  Pública  enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  nos  termos  do 
art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A  aplicação  das  multas  não  impede,  a  critério  da 
Administração, a aplicação das demais sanções a que se refere 
à alínea “b” desta cláusula.

d) As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no 
SICAF e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa para o adjudicatário, na forma da 
lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão 
de  circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente 
serão  aceitas  por  escrito,  fundamentadas  em  fatos  reais  e 
comprováveis,  a  critério  da  autoridade  competente  do 
CONTRATANTE, e, desde que formuladas no prazo máximo de cinco 
dias úteis da data do vencimento estipulada para o cumprimento 
do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de 
cinco  dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo 
critério, rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA 
impedida  de  participar  de  licitações  e/ou  contratar  com  o 
mesmo por período de até cinco anos.

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE/REVISÃO

a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade 
da Ata de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá 
ocorrer de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata 
de Registro de Preços, nas seguintes condições:

b.1) Para mais, visando manter o equilíbrio econômico-
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financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, 
II, “d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por 
parte  do  fornecedor,  alteração  substancial  nos  preços 
praticados no mercado, por motivo de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior 
ao praticado no mercado.

c) Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações 
nos termos do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do 
Decreto n° 3.931/2001.

d) Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª 
Região  poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços 
praticados no mercado.

CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a) Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de 
pleno direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1) a detentora não cumprir as obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3) em qualquer das hipóteses de inexecução 
total ou parcial da contratação decorrente de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5)  por  razões  de  interesse  público 
devidamente  demonstradas  e  justificadas  pela 
Administração.

a.2) Pela detentora, quando, mediante solicitação por 
escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com o Decreto nº 3.931/2001.
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b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será 
feita  pessoalmente  ou  por  correspondência,  juntando-se  o 
comprovante aos autos.

c) No  caso  de  ser  ignorado,  incerto  ou  inacessível  o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação 
no Diário Oficial da União, considerando-se cancelado o preço 
registrado após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
a) As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001, combinado com o § 1º, do art. nº 65, da Lei nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram  esta  Ata,  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
070/2012 e  a  proposta  da  empresa  JP  DE  ALMEIDA  CAPACHOS, 
classificada em 1º lugar.

b) Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir 
quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c) Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 
10.520/2002, Decretos nº 3.555/2000, 5.450/2005, 3.931/2001 e 
demais normas aplicáveis.

d) E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
RICARDO LUCENA
Diretor-Geral

Pela empresa,

__________________________________________
DANIEL BARBOSA DOS SANTOS
JP DE ALMEIDA CAPACHOS 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3/3

PROCESSO Nº 1676/2012
VALIDADE: 1 (UM) ANO

Aos ..... dias do mês de ....... do ano de 2013, o  Tribunal 
Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  nos  termos  da Lei  nº 
10.520, de 17 julho de  2002, publicada no D.O.U. de 18 de 
julho de 2002, e dos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 
2000, publicado no D.O.U. de 09 de agosto de 2000, 5.450 de 31 
de maio de 2005, publicado no D.O.U de 01 de junho de 2005, 
4.342, de 23 de agosto de 2002 publicado no D.O.U. de 26 de 
agosto de 2002, 3.931, de 19 de setembro de 2001, 3.784, de 06 
de abril de 2001, publicado no D.O.U. de 09 de abril de 2001 e 
das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Sistema 
de Registro de Preços nº 070/2012, resultado de julgamento de 
Preços homologado pelo Diretor-Geral deste Tribunal às folhas 
380/382  do  Processo  Administrativo  nº  1676/2012,  RESOLVE 
registrar os preços para aquisição ordinária de bens comuns, 
conforme as especificações e condições contidas no item 3, do 
Anexo I, do Edital:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNIT.

VALOR 
TOTAL

17

MASTRO PARA BANDEIRA INTERNA 
MATERIAL  ALUMÍNIO,  DIÂMETRO 
APROXIMADO:  28  MM,  ALTURA 
APROXIMADA 1600 MM. DOTADO DE 
2 PRESILHAS PARA FIXAÇÃO DOS 
ILHOSES DA BANDEIRA E ROSCAS 
EM NYLON DE ALTA RESISTÊNCIA 
PARA  ENCAIXE  DA  PONTEIRA. 
PONTEIRA  MODELO  “BOLA”, 
CONFECCIONADA  EM  ABS  COM 
ACABAMENTO  CROMADO,  COM 
APROXIMADAMENTE  80  MM  DE 
DIÂMETRO.  BASE  EM  FORMATO 

CONJUNTO 10 R$ 
120,00

R$ 
1.200,00
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CIRCULAR,  CONFECCIONADA  EM 
LATÃO  NIQUELADO,  MEDINDO 
APROXIMADAMENTE  290  MM  DE 
DIÂMETRO  POR  190  MM  DE 
ALTURA, DOTADA DE CANOPLA DE 
METAL PARA ENCAIXE NO MASTRO. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 1.200,00
EMPRESA: MINAS BANDEIRAS IND. E COM. DE CONFECÇÕES LTDA.
CNPJ: 14.288.122/0001-30
ENDEREÇO:  AV.  PEDRO  LUIZ  RIBEIRO,S/N  QD.  02  LT.  11  –  JARDIM  BELA 
MORADA – APARECIDA DE GOIÂNIA – GOIÁS – CEP: 74920-920
TELEFONE: (62) 3097-7506
E-MAIL: m  inasbandeiras@hotmail.com  

Tudo conforme as especificações constantes da proposta 
de preços que passa a fazer parte desta, tendo sido o preço 
ofertado  pela  empresa  MINAS  BANDEIRAS  IND.  E  COM.  DE 
CONFECÇÕES LTDA cuja proposta foi classificada em 1º lugar no 
certame acima referenciado.

CLÁUSULA I - DO OBJETO

a) Registro de preços para eventual aquisição ordinária de 
bens  comuns,  quais  sejam,  material  de  acondicionamento  e 
embalagem, tapete em vinil tipo capacho, mastro para bandeira 
interna,  conforme as especificações e condições contidas no 
item 3, do Anexo I, do Edital.

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS

a) A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 
(um)  ano  a  contar  da  publicação  de  seu  extrato  no  Diário 
Oficial  da  União,  a  partir  do  qual  decorrerá  sua  eficácia 
legal.

b) Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, o Tribunal não será obrigado a firmar as contratações 
que  dela  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de 
licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  sendo 
assegurado  ao  beneficiário  do  registro  preferência  de 
fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da  Administração  que  não  tenha  participado  do  certame 
licitatório,  mediante  prévia  consulta  ao  órgão  gerenciador, 
desde que devidamente comprovada a vantagem.
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b) O preço ofertado pela empresa  MINAS BANDEIRAS IND. E 
COM.  DE  CONFECÇÕES  LTDA, signatária  da  presente  Ata  de 
Registro  de  Preços,  é  o  especificado  de  acordo  com  a 
respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2012.

c) Em  cada  fornecimento  decorrente  desta  Ata,  serão 
observadas,  quanto  ao  preço,  as  cláusulas  e  condições 
constantes  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  070/2012,  que 
integra o presente instrumento de compromisso.

d) Em cada fornecimento, o preço a ser pago pelos itens 
será o constante da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 070/2012, pela empresa detentora da presente Ata, a qual 
também a integra.

CLÁUSULA IV – DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA DO OBJETO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS

a) O prazo para o fornecimento do produto será de 15 
(quinze) dias corridos, a partir do recebimento da nota de 

empenho.

b) Nas  hipóteses  em  que  os  produtos  entregues  não  se 
conformarem às especificações do Edital, o fornecedor deverá 
substituí-lo, às suas expensas, no  prazo de 5 (cinco) dias 
contados a partir da data do termo de recusa do material.

c) Caso por algum motivo a contratada não puder entregar o 
objeto dentro do prazo estabelecido, a mesma terá que fazer 
solicitação  antes  do  vencimento  do  prazo,  apresentando  as 
justificativas,  inclusive  com  a  apresentação  de  documentos 
comprobatórios de suas alegações.

d) O produto objeto da licitação deverá ser entregue, às 
expensas  do  fornecedor,  na  seção  de  Almoxarifado  deste 
Tribunal, situado à Avenida Universitária, quadra 85-A, Lts. 3 
e  4,  Setor  Universitário,  CEP:  74.605-010  –  Goiânia/GO,  no 
período das 8 às 17 horas em dias úteis.

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

a) Em  conformidade  com  os  arts.  73  a  76  da  Lei  nº 
8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido da seguinte 
forma:

a.1)Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de 
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posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações da proposta e das amostras apresentadas 
anteriormente;

a.2)Definitivamente,  em até 05 (cinco) dias corridos 
contados do recebimento provisório, após verificação de 
sua qualidade e conformidade com as especificações e 
condições estabelecidas neste Edital.

b) Cada  fornecimento  será  previamente  autorizado  pela 
Diretoria-Geral  em  quantitativos  compatíveis  com  as 
necessidades deste Tribunal, observado o limite máximo a ser 
registrado para cada item desta licitação, conforme subitem 
1.1 do Edital.

c) A contratada deverá substituir, nos termos da alínea 
“b”, da Cláusula IV, os materiais que apresentarem alteração, 
deterioração, imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda 
que constatados após o seu recebimento e/ou pagamento.

d) Os  materiais deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, 
para conferência, e conter em seu rótulo ou embalagem, quando 
for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências 
legais.

e) Os  materiais devem ser entregues respeitando, sempre, 
as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, 
no que couber.

CLÁUSULA VI - DO PAGAMENTO
a) Será  emitida  nota  de  empenho  em  favor  da  empresa 
adjudicatária,  após  a  homologação  da  licitação,  caso  se 
efetive a contratação.

b) O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil, 
nos casos em que o valor contratado estiver dentro do limite 
da dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 24 da 
Lei 8.666/1993 e  acima deste limite  até o 10º (décimo) dia 
útil,  contado  a  partir  da  data  de  apresentação  da  nota 
fiscal/fatura, atestada pela autoridade competente e desde que 
a  Certidão  Negativa  de  Débito  –  CND,  o  Certificado  de 
Regularidade  do  FGTS  –  CRF,  Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas  (CNDT) e  a  prova  de  Regularidade  para  com  a 
Fazenda Federal estejam atualizados.

b.1) As notas fiscais/faturas deverão ser recebidas 
somente pelo gestor/fiscal da contratação, mediante a 
aposição de carimbo, no qual seja consignada a data e a 
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hora do seu recebimento.

b.2) Para execução do pagamento, o contratado deverá 
fazer  constar  da  nota  fiscal/fatura  correspondente, 
emitida sem  emendas, rasuras ou borrões, em letra bem 
legível, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
Região, CNPJ nº 02.395.868/0001-63, o nome do Banco, o 
número de sua conta bancária e a respectiva Agência. Caso 
o  contratado  seja  optante  pelo  Sistema  Integrado  de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES deverá apresentar, 
juntamente  com  a  nota  fiscal/fatura,  a  devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

c) Na  ocorrência  da  rejeição  de  nota  fiscal/fatura, 
motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado na alínea 
"b" desta cláusula passará a ser contado a partir da data da 
sua reapresentação, examinadas as causas da recusa.

d) Todos os pagamentos serão submetidos ao que estabelece 
a Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012 
da  Secretaria  da  Receita  Federal,  publicada  no  DOU  de 
12/01/2012.

e) Em cumprimento à Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 
de janeiro de 2012 da Secretaria da Receita Federal,  publicada no 
DOU de 12/01/2012, este Tribunal reterá, na fonte, o Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o 
Lucro  Líquido  (CSLL),  a  Contribuição  para  o  Financiamento  da 
Seguridade Social (CONFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre 
os pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo fornecimento 
de  bens  ou  prestação  de  serviços  em  geral,  inclusive  obras, 
observados  os  procedimentos  previstos  na  referida  Instrução 
Normativa.

e.1) Não serão retidos os valores correspondentes ao 
IRPJ  e  às  contribuições  de  que  trata  a  Instrução 
Normativa  nº  1.234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  nos 
pagamentos efetuados a:

e.1.1) instituições de educação e de assistência 
social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 
12 da Lei nº 9.532, de 10/12/1997; 
e.1.2)  instituições  de  caráter  filantrópico, 
recreativo, cultural, científico e às associações 
civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, 
de 1997; e 
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e.1.3)  pessoas  jurídicas  optantes  pelo  Regime 
Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e 
Contribuições  devidos  pelas  Microempresas  e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de 
que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas 
próprias.

e.2) Para efeito do disposto no subitem acima, a empresa 
vencedora deverá apresentar, a cada pagamento, declaração 
ao  Contratante,  na  forma  dos  Anexos  II,  III  e  IV  da 
referida Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) 
vias, assinadas pelo seu representante legal.

f) Para efeito da emissão de nota fiscal, o número da 
inscrição  no  CNPJ  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª 
Região é 02.395.868/0001-63.

g) A  empresa  vencedora  do  certame  deverá  emitir  nota 
fiscal  correspondente  à  sede  ou  filial  da  empresa  que 
apresentou a documentação na fase de habilitação.

h) Por razões de ordem legal e orçamentária que regem as 
atividades da Administração Pública, as aquisições e os serviços 
efetuados em determinado exercício (ano civil) não poderão ser 
faturados tendo como referência o ano seguinte.

i) A empresa deverá, obrigatoriamente, possuir conta bancária 
vinculada  ao  seu  CNPJ,  ficando  o  pagamento  condicionado  à 
informação dos dados dessa conta na nota fiscal ou fatura de 
serviços.

CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

a) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e 
condições  expressas  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  e  no 
Edital.

b) Os  produtos  deverão  estar  devidamente  embalados, 
acompanhados da nota de empenho e da respectiva nota fiscal, 
para conferência, e conter em seu rótulo ou embalagem, quando 
for o caso, além do prazo de validade, as demais exigências 
legais.

c) Entregar os materiais constantes desta Ata de Registro 
de Preços respeitando sempre os preceitos normativos da ABNT - 
Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas,  bem  como  as 
portarias do INMETRO em vigor, no que couber;
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d) Não  transferir,  sob  nenhum  pretexto,  sua 
responsabilidade  para  outras  entidades,  sejam  fabricantes, 
técnicos etc;

e) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier 
causar ao TRT da 18ª Região ou a terceiros em razão de ação e 
omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  de  seus  prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 
que estiver sujeita;

f) Assumir  integral  responsabilidade  pela  qualidade  do 
produto,  bem  como  pelos  danos  decorrentes  direta  ou 
indiretamente de sua entrega e instalação;

g) Substituir,  nos  termos  da  alínea  “b”,  da  Clausula 
quarta, desta  Ata,  arcando  com  as  despesas  decorrentes,  o 
produto que apresentar alteração, deterioração, imperfeição, 
ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu 
recebimento e/ou pagamento;

h) Retirar o produto recusado no momento da entrega do 
material correto, sendo que o Tribunal Regional do Trabalho da 
18ª  Região  não  se  responsabilizará  por  qualquer  dano  ou 
prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, podendo dar a 
destinação que julgar conveniente ao material abandonado em 
suas dependências;

i) Manter atualizados, para fins de pagamento, a Certidão 
Negativa de Débito - CND (INSS), e Certificado de Regularidade 
do  FGTS  –  CRF,  (CNDT) Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas  e  a  prova  de  Regularidade  para  com  a  Fazenda 
Federal,  nos  termos  do  art.  195,  §  3º,  da  Constituição 
Federal, e dos arts. 29, incisos III e IV, e 55, inciso XIII, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões do produto adquirido, nos termos do art. 65, § 
1º da Lei nº 8.666/1993; e

k) Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da 
empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação.

CLÁUSULA VIII – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT 18ª REGIÃO
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A entrega do material será acompanhada e fiscalizada 
pelo Diretor da Coordenadoria de Material e Patrimônio,  Sr. 
Absayr Gonçalves Souza,  e ou Sr. Daniel Rocha Coelho Júnior 
como seu eventual substituto, indicados na forma do art. 67 da 
Lei nº 8.666/1993 e consoante a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 
147/2007, a quem caberá, também:

a) zelar pela segurança dos produtos, não permitindo seu 
manuseio por pessoas não habilitadas;

b) comprovar  e  relatar,  por  escrito,  as  eventuais 
irregularidades na entrega dos produtos adquiridos;

c) sustar a aquisição do produto, por estar em desacordo 
com  o  especificado  ou  por  outro  motivo  que  justifique  a 
medida; e

d) emitir pareceres no processo administrativo relativo à 
presente  aquisição,  especialmente  quanto  à  aplicação  de 
penalidades e alterações contratuais, e repassar informações 
pertinentes à respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES

a) Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e no 
art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União e será descredenciado no SICAF e no 
cadastro de fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 
(cinco)  anos,  garantida  a  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das 
demais cominações legais e de multa de até 10% (dez por cento) 
sobre o valor estimado para a contratação, o licitante que:

a.1) Deixar  de  entregar  ou  apresentar  documentação 
falsa;
a.2) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
a.3) Não mantiver a proposta;
a.4) Falhar  ou  fraudar  na  execução  da  contratação;

a.5) Comportar-se de modo inidôneo;
a.6) Fizer declaração falsa; ou
a.7) Cometer fraude fiscal.

b) Com fundamento no art. 7º da Lei 10.520/2002 e nos 
arts.  86  e  87  da  Lei  nº  8.666/1993,  a  contratada  ficará 
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sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 
obrigação,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  civil  e 
criminal,  assegurada  a  prévia  e  ampla  defesa,  às  seguintes 
penalidades:

b.1) Advertência;

b.2) Multas, conforme abaixo especificado:

b.2.1) Expirado o prazo de entrega dos materiais 
objeto  deste  Edital,  sem  que  a  adjudicatária 
cumpra  com  sua  obrigação,  iniciar-se-á  a 
aplicação  de  multa  de  0,3%  (três  décimos  por 
cento) por dia de atraso, sobre o valor da nota 
de  empenho,  salvo  se  o  atraso  advier  de  caso 
fortuito,  motivo  de  força  maior  ou  outras 
justificativas, todas devidamente comprovadas e 
acatadas pela Administração.

b.2.1.1)  A multa acima descrita também será 
aplicada no seguinte caso:

-  O material  entregue  não  se  conformar  às 
especificações do Edital e o fornecedor não 
substituí-lo, às suas expensas, no prazo de 
até 5 (cinco) dias contados a partir da data 
do termo de recusa do produto.

b.2.2) A multa prevista no subitem anterior será 
aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor da nota de empenho, o que não impede, a 
critério da Administração, a aplicação das demais 
sanções  a  que  se  refere  a  alínea  “  b”  desta 
cláusula;

b.2.3) Será de 10% (dez por cento) sobre o valor 
da Nota de Empenho, a multa no caso de rescisão da 
contratação  por  ato  unilateral  da  Administração, 
motivado por culpa da contratada, não se eximindo 
esta pelas reparações dos prejuízos e das demais 
sanções cabíveis; 

b.2.4)  O valor da multa aplicada, após regular 
processo  administrativo,  será  descontado  dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, 
ou  ainda  cobrada  diretamente  da  contratada, 
amigável ou judicialmente; e

9/12



b.2.5)  Se  os  valores  do  pagamento  forem 
insuficientes,  fica  a  Contratada  obrigada  a 
recolher a importância devida no prazo de até 10 
(dez) dias, contados da comunicação oficial.

b.3) Suspensão temporária do direito de participar 
de licitação e impedimento de contratar com a União, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; e

b.4) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar  com  a  Administração  Pública  enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  nos  termos  do 
art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993.

c) A  aplicação  das  multas  não  impede,  a  critério  da 
Administração, a aplicação das demais sanções a que se refere 
à alínea “b” desta cláusula.

d) As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no 
SICAF e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa para o adjudicatário, na forma da 
lei.

e) As penalidades somente poderão ser relevadas em razão 
de  circunstâncias  excepcionais,  e  as  justificativas  somente 
serão  aceitas  por  escrito,  fundamentadas  em  fatos  reais  e 
comprováveis,  a  critério  da  autoridade  competente  do 
CONTRATANTE, e, desde que formuladas no prazo máximo de cinco 
dias úteis da data do vencimento estipulada para o cumprimento 
do objeto desta contratação.

f) No caso de atraso na entrega dos produtos por mais de 
cinco  dias  corridos,  o  CONTRATANTE  poderá,  a  seu  exclusivo 
critério, rescindir a contratação, podendo ficar a CONTRATADA 
impedida  de  participar  de  licitações  e/ou  contratar  com  o 
mesmo por período de até cinco anos.

CLÁUSULA X - DO REAJUSTE/REVISÃO

a) É vedado qualquer reajuste durante o prazo de validade 
da Ata de Registro de Preços.

b) A revisão de valores, para mais ou para menos, poderá 
ocorrer de ofício ou a pedido do licitante signatário da Ata 
de Registro de Preços, nas seguintes condições:

b.1) Para mais, visando manter o equilíbrio econômico-
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financeiro inicial da proposta, nos termos do art. 65, 
II, “d” da Lei nº 8.666/1993, desde que demonstrada, por 
parte  do  fornecedor,  alteração  substancial  nos  preços 
praticados no mercado, por motivo de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe e/ou fato da administração; e

b.2) Para menos, quando a Administração verificar que o 
preço registrado encontra-se substancialmente superior 
ao praticado no mercado.

c) Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações 
nos termos do Art. 12, com respectivos parágrafos e incisos do 
Decreto n° 3.931/2001.

d) Visando  subsidiar  eventuais  revisões,  o  TRT  da  18ª 
Região  poderá  elaborar  pesquisas  periódicas  dos  preços 
praticados no mercado.

CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a) Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de 
pleno direito:

a.1) Pela Administração quando:

a.1.1) a detentora não cumprir as obrigações 
constantes desta Ata de Registro de Preços;

a.1.2)  a  detentora  der  causa  à  rescisão 
administrativa  da  contratação  decorrente  de 
registro de preços;

a.1.3) em qualquer das hipóteses de inexecução 
total ou parcial da contratação decorrente de 
registro de preços;

a.1.4)  os  preços  registrados  se  apresentarem 
superiores aos  praticados no mercado; e

a.1.5)  por  razões  de  interesse  público 
devidamente  demonstradas  e  justificadas  pela 
Administração.

a.2) Pela detentora, quando, mediante solicitação por 
escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços, de acordo 
com o Decreto nº 3.931/2001.
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b) A comunicação do cancelamento do preço registrado será 
feita  pessoalmente  ou  por  correspondência,  juntando-se  o 
comprovante aos autos.

c) No  caso  de  ser  ignorado,  incerto  ou  inacessível  o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação 
no Diário Oficial da União, considerando-se cancelado o preço 
registrado após 1 (um) dia da publicação.

CLÁUSULA XII – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
a) As  quantidades  inicialmente  contratadas  poderão  ser 
acrescidas ou suprimidas, nos termos do art. 12 do Decreto nº 
3.931/2001, combinado com o § 1º, do art. nº 65, da Lei nº 
8.666/1993.

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) Integram  esta  Ata,  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 
070/2012 e a proposta da empresa  MINAS BANDEIRAS IND. E COM. 
DE CONFECÇÕES LTDA, classificada em 1º lugar.

b) Fica  eleito  o  foro  de  Goiânia  -  GO  para  dirimir 
quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata.

c) Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 
10.520/2002, Decretos nº 3.555/2000, 5.450/2005, 3.931/2001 e 
demais normas aplicáveis.

d) E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o 
presente Instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Pelo TRT/18ª Região,

__________________________________________
RICARDO LUCENA
Diretor-Geral

Pela empresa,

__________________________________________
PEDRO HENRIQUE SOUSA FERREIRA

MINAS BANDEIRAS IND. E COM. DE CONFECÇÕES LTDA 
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EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Processo de Compra nº 446/08. Contrato: 43/09. Espécie: VI TA.
Partes: TRT e Arcolimp Serviços Gerais Ltda. Objetos: I) repactuação
do valor mensal contratado, em razão do reajuste da tarifa de ônibus
e em razão da nova CCT da categoria; II) adequação do contrato aos
termos da Res. 156/12, do CNJ. As despesas com a execução deste
contrato serão atendidas à conta de dotação orçamentária a ser con-
signada na LO para o exercício de 2013. Classificação: 02.061.
0571.4256.3474.3390.37.01. NE 332, de 30/01/13. Fundamento: Lei
8666/93, Dec. 2.271/97, art. 5º. Assinam: pelo TRT, Evandro Luiz
Michelon e, pela empresa, Fredy Lavadens Ribera. Data: 02/04/13.

Processo 0015900-03.2009.5.15.0895 PA. Termo de Cooperação. Es-
pécie: II TA. Partes: TRT e Instituto Jurídico de Incentivo ao Estudo
do Direito Social - INJIEDS. Objeto: prorrogação da vigência do
Termo de Cooperação por 24 meses, de 04/05/2013 a 03/05/2015.
Fundamento: Lei 8666/93. Assinam: pelo TRT, Flavio Allegretti de
Campos Cooper e, pelo Instituto, Antônio Miguel Pereira. Data:
22/03/13.

Processo de Compra nº 276/09. Contrato: 11/10. Espécie: II TA.
Partes: TRT e Enclimar Engenharia de Climatização Ltda. Objetos: I)
alteração da periodicidade de realização de desincrustração, que passa
a ser realizado mensalmente; e II) o serviço adicional, em caráter
excepcional, poderá ser subcontratado. Fundamento: Lei 8666/93, art.
65, I, "a". Assinam: pelo TRT, Evandro Luiz Michelon e, pela em-
presa, Maurício José Engel. Data: 01/04/13.

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 161/2013 - SRP

PROCESSO DE COMPRA Nº 161/2013 OBJETO: Registro de Pre-
ços para eventual aquisição de circuladores de ar. ENVIO DAS PRO-
POSTAS até as 12h e INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS às 14h, do
dia 18/4/13, ambos no site www.licitacoes-e.com.br. EDITAL E IN-
FORMAÇÕES na sala da Coordenadoria de Licitações, das 12 às 18
h., fone: 19-3232-8519, à Rua Dr. Quirino, 1080, 5º andar, Centro,
Campinas - SP e no site acima.

Campinas, 5 de abril de 2013.
ANA SÍLVIA DAMASCENO CARDOSO BUSON

Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO No- 188/2013

Processo de Compra nº 188/2013 OBJETO: Aquisição de materiais
impressos, destinados à realização do 13º Congresso Nacional de
Direito do Trabalho e Processual do Trabalho deste E. Tribunal.
ENVIO DAS PROPOSTAS até as 12h00 e INÍCIO DA DISPUTA
DE PREÇOS às 14h00 do dia 18/04/2013, no site www.licitacoes-
e.com.br. EDITAL E INFORMAÇÕES na sala da Coordenadoria de
Licitações do E. TRT, rua Dr. Quirino, 1080, 5º andar, Centro, Cam-
pinas - SP, das 12 às 18 horas, telefone 19-3232-8519 e no site
acima.

Campinas, 5 de abril de 2013.
SÉRGIO DE OLIVEIRA CORDEIRO

Pregoeiro

16ª REGIÃO

EXTRATO DE CONTRATO

PROTOCOLO: 6779/2012. CONTRATANTE: TRT 16ª Região.
CONTRATADA: CI Comunicação e Informação. OBJETO: Prestação
de serviços de monitoramento e clipagem de informação jornalística
veiculada na mídia em áudio (rádio) e mídia em vídeo (televisão),
referentes a matérias sobre a Justiça do Trabalho, em especial, a
Justiça do Trabalho do Maranhão. .MODALIDADE DE LICITA-
ÇÃO: Pregão Presencial n" 03/2013. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ-
RIA: Ação Comunicação e Divulgação Institucional (2549), Grupo de
Despesa: 3 - Outras Despesas Correntes, Elemento de Despesa
3.3.90.39 - Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VALOR TOTAL
R$ 4.000,00 (quatro mil reais). VIGÊNCIA: A partir da data da
assinatura do contrato até o dia 31.12.2013. DATA DA ASSINA-
TURA: 22/03/2013. ASSINAM: Desembargadora Presidente, Ilka Es-
dra Silva Araújo (P/Contratante) e a Sra. Iracema Silva Souza
(P/Contratada).

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Protocolo: 6263/2012. Objeto: Pagamento de Registro de Respon-
sabilidade Técnica relativo ao Projeto de arquitetura da nova sede da
VT de Barra do Corda. Contratante: Tribunal Regional do Trabalho
da 16ª Região. Contratado: Conselho de Arquitetura e Urbanis-
mo/MA. Valor R$ 67,09. Fundamentação Legal: Caput do art. 25 da
Lei 8.666/93. Reconhecimento da Inexigibilidade: Em 19/03/2013,
por Flávia Regina Rêgo Cordeiro, Diretora Geral, em exercício. Ra-
tificação: Em 19/03/2013, por Ilka Esdra Silva Araújo, Desembar-
gadora Presidente.

Protocolo: 1486/2013. Objeto: despesa com o Curso "Comunicação
Escrita e Redação Oficial" na cidade de Brasília/DF no período de 14
a 16/04/2013. CONTRATANTE: Tribunal Regional do Trabalho da
16ª Região. CONTRATADA: Elo Consultoria Empresarial e Produção
de Eventos Ltda. VALOR: R$ 2.190,00 (dois mil, cento e noventa
reais). Fundamentação Legal: art. 25, II c/c art. 13, VI da Lei
8.666/93. Reconhecimento da Inexigibilidade: Em 02/04/2013, por
Júlio César Guimarães, Diretor Geral. Ratificação: Em 22/03/2013,
por Ilka Esdra Silva Araújo, Desembargadora Presidente.

17ª REGIÃO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO: 724/2013. OBJETO: Inscrição de 5 (cinco) servidores
no curso "Planilha de Custos e Preços da IN 02/08, MPO e suas
alterações e Fiscalização de Contratos Terceirizados" , período de 10
a 12/04/2013, em Vitória/ES, no valor total de R$11.560,00. FUN-
DAMENTO LEGAL: Artigo 25, II, c/c art. 13, VI, da Lei 8.666/93.
CONTRATANTE: Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª Região.
CONTRATADA: Licidata Cursos Ltda.-ME. RECONHECIMENTO
DA INEXIGIBILIDADE: Em 3/4/2013, por Carlos Tadeu Goulart,
Diretor-Geral. RATIFICAÇÃO: Em 5/4/2013, pela Desembargadora
Vice-Presidente no exercício da Presidência, Ana Paula Tauceda
Branco.

18ª REGIÃO
D I R E TO R I A - G E R A L

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região torna pú-
blica Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico nº
070/2012, PA nº 1676/2012, para registrar os preços para aquisição
ordinária de bens comuns. Vigência: 01 (um) ano a contar da data da
publicação no Diário Oficial da União.

Cujo itens foram adjudicados da seguinte forma: Empresa,
item, quantidade e preço unitário:

ALFA PAPELARIA LTDA. CNPJ: 37.878.675/0001-48. 01 -
barbante algodão, quantidade fios 10, acabamento superficial crú.

rolo com 250g; 100 rolos; R$4,40. 02 - caixa arquivo morto, des-
montável, tipo polionda, material plástico, cor amarela, com áreas de
picote, medida aproximadas de 36cm largura x 24,50cm de altura x
13,50cm profundidade, acondicionadas em caixas com 25 unidades;
4.000 unid; R$ 2,00. 03 - caixa arquivo morto, desmontável, tipo
polionda, material plástico, cor vermelha, com áreas de picote, me-
dida aproximadas de 36cm largura x 24,50cm de altura x 13,50cm
profundidade, acondicionadas em caixas com 25 unidades; 1.000
unid;R$ 2,00. 04 - caixa arquivo morto, desmontável, tipo polionda,
material plástico, cor azul, com áreas de picote, medida 36cm largura
x 24,50cm de altura x 13,50cm profundidade, acondicionadas em
caixas com 25unid.;6.000unid; R$ 2,00. 07 - cinta elástica(liguinha),
material látex, em pacotes 500 gramas; 100 pacotes; R$ 12,15. 10 -
fita adesiva durex, material polipropileno, cor transparente, largura
aproximada 12mm, comprimento aproximado 50m, acondicionadas
em pacotes com 10 unidades; 200 unid; R$ 0,63.11-fita adesiva, tipo
dupla-face, com aproximadamente 12mm de largura por 30m de com-
primento; 100 unid; R$ 2,95. 12 - fita adesiva, transparente, aplicação
empacotamento, tipo rolo, largura aproximada 50mm, comprimento
aproximado 45 m;500 unid; R$ 1,55. 13-fita crepe estreita, branca,
papel adesivo, comprimento aproximado 50 metros, largura apro-
ximada 19 mm; 200unid; R$ 1,92. 14-fita crepe larga para emba-
lagem dimensões aproximadas: 50mmx50m, em papel crepado, cor
branca, com adesivo a base de resina/borracha; 400unid; R$ 4,90. 15-
lacre malote, cor amarela, material polipropileno, tipo espinha de
peixe, características adicionais numerado de 1 a 100.000 em alto
relevo na cor preta, pacote com 100 unidades; 70 pacote; R$ 8,55.

JP DE ALMEIDA CAPACHOS. CNPJ: 09.328.018/0001-91.
16- tapete em vinil tipo capacho medindo, 1,50x1,00mt, 10mm de
altura, vulcanizado, emborrachado, antiderrapente, antifogo, na cor
cinza claro com borda na cor preta, personalizado com texto; 20 unid;
R$ 124,00.

MINAS BANDEIRAS IND. E COM. DE CONFECÇÕES
LTDA. CNPJ: 14.288.122/0001-30. 17-mastro para bandeira interna
material alumínio, diâmetro aproximado: 28 mm, altura aproximada
1600 mm. ponteira modelo "bola", confeccionada em abs com aca-
bamento cromado, com aproximadamente 80 mm de diâmetro. base
em formato circular, confeccionada em latão niquelado, medindo
aproximadamente 290 mm de diâmetro por 190 mm de altura;
10unid; R$ 120,00

A especificação completa do objeto encontram-se no edital
do referido pregão disponibilizado no site www.trt18.jus.br.

RICARDO LUCENA
Diretor-Geral

19ª REGIÃO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: 23.499/2013; Objeto: Contratação de empresa para a exe-
cução de serviços remanescentes de reforma do imóvel na cidade de
Coruripe; Adjudicada: CAMBRÁ ENGENHARIA LTDA; CNPJ
03.773.441/0001-14; Valor total: R$ 33.539,41; Base Legal: art. 24,
inciso X, da Lei 8.666/93, com as modificações introduzidas pelas
Leis nº 8.883/94 e 9.648/98; Reconhecimento: 04.04.2013, por Neil-
ton Tenório, Ordenador de Despesa; Ratificação: 04.04.2013, por
Severino Rodrigues dos Santos, Presidente do TRT da 19ª Região.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 13/2013 - ID 476435

Processo: 26.178/2013. Objeto: Contratação de empresa para pres-
tação de serviços securitários destinados aos veículos que compõem a
frota deste Regional. Data da Sessão: 22.04.2013, às 09h00. Local,
informações/cópias do edital: Av. da Paz, 2076, sl.603, Centro, Ma-
ceió-AL - Tel.: (82) 2121-8182 Das 08h às 14h ou sites:
www.trt19.jus.br, www.licitacoes-e.com.br.

LUÍS HENRIQUE SALVADOR
Pregoeira

RESULTADO DE JULGAMENTO
CONCORRÊNCIA No- 1/2013

Proc. 22.348/2012 Objeto: Concorrência para a contratação de ser-
viços de publicidade por intermédio de agência de propaganda, con-
forme condições estabelecidas no Edital de Concorrência nº 01/2013.
A CPL com base no critério de julgamento estabelecido no edital,
comunica que a agência de publicidade CLORUS COMUNICAÇÃO
INTEGRADA LTDA (CNPJ Nº 10.711.572/0001-32) foi declarada
habilitada e vencedora da concorrência nº 01/2013. Informa ainda que
os autos estão com vistas franqueadas aos interessados para eventuais
recursos no prazo de cinco dias úteis.

Neivaldo Tenório de Lima
Presidente da CPL

21ª REGIÃO
D I R E TO R I A - G E R A L

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 4/2013 - UASG 080021

Nº Processo: 022.730/2013 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição
de cartuchos de toner para impressoras HP Laserjet, série 1160/1320,
Xerox Phaser 3200 MFP, Okidata serie B4300 e Samsung modelo
ML-3710ND. Total de Itens Licitados: 00004 . Edital: 08/04/2013 de
08h00 às 17h30 . Endereço: Av. Capitao Mor Gouveia, 1738 - Lagoa
Nova Lagoa Nova - NATAL - RN . Entrega das Propostas: a partir de
08/04/2013 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. . Abertura das
Propostas: 19/04/2013 às 14h00 site www.comprasnet.gov.br. . In-
formações Gerais: A UASG do TRT 080021. O Edital estará dis-
ponível também no site www.trt21.jus.br em Licitações.

SONIA MARIA RAMOS FURTADO
Pregoeiro

(SIDEC - 05/04/2013) 080021-00001-2013NE000032

22ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 82/2013; Espécie: contrato de prestação de serviços
de assistência médico-hospitalar e ambulatorial, firmado entre o TRT-
22ª Região e a empresa Humana Assistência Médica Ltda; Objeto:
contratação de operadora de planos ou seguros privados de assistência
à saúde para a prestação continuada de serviços de atendimentos
médico-hospitalar, ambulatorial, laboratorial, exames complementares
e serviços auxiliares de diagnósticos, terapias e internações clínicas,
cirúrgicas e obstétricas, incluindo internações em unidade de terapia
intensiva, em favor dos magistrados e servidores, ativos e inativos do
TRT 22ª Região; Crédito Orçamentário: Programa de Trabalho
02.301.0571.2004.0022, ED 33.90.39; Valor total estimado: R$
4.657.330,80 (quatro milhões, seiscentos e cinquenta e sete mil, tre-
zentos e trinta reais e oitenta centavos); Fundamentação legal: Leis nº
10.520/2002 e 8.666/93; Vigência: 12 meses a contar de 01/05/2013;
Data da assinatura: 03/04/2013; Assinam: Raquel Mendes Viana
Monteiro (pelo contratante) e José Cerqueira Dantas (pela contra-
tada).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 10/2013

OBJETO: Aquisição de 369 doses de vacina contra gripe (influensa)
sem gesto vacinal. Encerramento do recebimento e abertura das pro-
postas: Dia 19 de abril de 2013 às 09:00h (horário de Brasília). O
edital acima encontra-se à disposição na internet, nos sítios
www.trt22.jus.br e www.licitacoes-e.com.br, bem como na sala de
licitações deste Tribunal, situada no Complexo Administrativo, rua
João da Cruz Monteiro nº 1694, 1º andar - Sul, Bairro Cristo Rei,
CEP: 64014-210, Teresina/PI. Maiores informações poderão ser ob-
tidas no endereço acima ou pelo telefone (0xx86) 2107-3936, nos dias
úteis, das 7h30min às 14h30min.

Teresina-PI, 4 de abril de 2013.
JOANA SANTANA DE CARVALHO

Pregoeira


